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      À Clarinha.
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  Livre-se da complacência simples da mente, que procura colocar as coisas em ordem e espera subjugar fenômenos. Livre-se do terror do coração, que procura e espera encontrar a essência das coisas. Conquiste a última, a maior tentação de todas: a esperança.


  Nikos Kazantzakis


  
    
      


      Apresentação


      O Apocalipse siríaco de Daniel é um pouco conhecido pseudoepígrafo cristão posterior ao século VII EC. Ele embeleza a história bíblica de Daniel, o qual na primeira parte do texto serve na corte de vários monarcas estrangeiros. A porção mais longa do Apocalipse inclui a visão de Daniel sobre o final dos tempos. Essa visão começa com a revolta dos povos do Norte e culmina com a chegada do Messias, a grande cena do julgamento e o banquete messiânico na Nova Jerusalém.


      A história da recepção do livro bíblico de Daniel no judaísmo e no cristianismo tem sido notável, e o Apocalipse siríaco de Daniel junta-se agora às fileiras dos muitos outros apocalipses pós-bíblicos atribuídos a um vidente bíblico. O trabalho sobrevive num único manuscrito siríaco do século XV EC, que desde sua publicação original, há pouco mais de uma década, tem recebido atenção apenas esparsa. É, no entanto, uma composição importante, principalmente por conta dos numerosos e intrigantes tropos exegéticos e temas apocalípticos nele contidos, alguns dos quais são bem conhecidos de outros escritos, enquanto outros parecem ser originais para essa composição.


      Marcus Vinicius Ramos escreveu um livro notável, pelo qual merece a nossa sincera gratidão. Para escrevê-lo, passou os anos letivos de 2012 e 2013 pesquisando o manuscrito no Instituto Oriental da Universidade de Oxford, onde traduziu a totalidade do texto original do Apocalipse siríaco de Daniel para o português. Este livro é baseado em sua tese de doutorado apresentada à Universidade de Brasília em 2014, intitulada: “O livro e o manuscrito: texto, tradução e comentário ao Apocalipse Siríaco de Daniel”. Esta é a primeira e única tradução, além de um breve comentário do Apocalipse siríaco de Daniel para a língua portuguesa.


      Nas últimas décadas, temos visto um aumento notável da atenção acadêmica sobre a literatura apocalíptica, e, sem dúvida, esse texto será de grande interesse para aqueles que estudam a história do pensamento apocalíptico, especialmente para aqueles que trabalham com a literatura siríaca do século VII EC. Somos particularmente gratos ao Dr. Ramos por ter escrito o texto disponível para o público que fala português, e por nos fornecer o seu próprio comentário sobre esse texto intrigante.


      Matthias Henze


      Isla Carroll e Percy E. Turner Professor de Bíblia Hebraica e de Judaísmo Antigo Universidade Rice Houston, Texas

    

  


  
    
      


      
Prefácio


      Tradicionalmente associados a uma “literatura de resistência”, os apocalipses vêm sendo tratados nas últimas décadas como um gênero exclusivamente literário, e sob essa óptica têm sido predominantemente colocadas as questões textuais e exegéticas, isolados os modos de pensamento, e identificados os contextos sociais desses textos. Tal enquadramento nem sempre se ajusta, no entanto, aos apocalipses escritos nos primeiros séculos da Era Comum, especialmente no caso daqueles atribuídos a Daniel. Compostos em diversas línguas e em sua maioria sem sinais de dependência mútua, muitos desses textos recorrem a tradições diferentes, como a vinda do Anticristo e a revolta dos “povos do Norte” no final dos tempos, liderada por Gog e Magog. O Apocalipse siríaco de Daniel, virtualmente desconhecido até o início deste século, corresponde a um desses exemplos.

    

  


  
    
      


      ABREVIATURAS


      1. Geral


      AEC — Antes da Era Comum


      AT — Antigo Testamento


      ca. — por volta de, aproximadamente


      EC — Era Comum


      cf. — compare


      cap(s). — capítulo(s)


      col(s). — coluna(s)


      ed(s). — edição(ões)


      ep(s). — epístola(s)


      fol(s). — fólio(s)


      frg(s). — fragmento(s)


      l(l). — linha(s)


      lit. — literalmente


      ms(s). — manuscrito(s)


      n(n). — nota(s)


      NT — Novo Testamento


      p. — página(s)


      v(v). — verso(s)


      2. Línguas, versões e edições de textos bíblicos


      BH — Bíblia hebraica


      LXX — Septuaginta


      P — Peshitta


      Syr — Siríaco


      T — Targum


      V — Vulgata


      3. Livros bíblicos (incluindo apócrifos e deuterocanônicos)


      Gn — Gênesis


      Ex — Êxodo


      Lv — Levítico


      Nm — Números


      Dt — Deuteronômio


      Js — Josué


      Jz — Juízes


      Rt — Rute


      1-2Sm — Samuel


      1-2Rs — Reis


      1-2Cr — Crônicas


      Esd — Esdras


      Ne — Neemias


      Est — Ester


      Sl — Salmos


      Pr — Provérbios


      Ecl/Qoh — Eclesiastes/Coélet


      Ct — Cântico dos Cânticos


      Is — Isaías


      Jr — Jeremias


      Ez — Ezequiel


      Dn — Daniel


      Jl — Joel


      Am — Amós


      Hab — Habacuc


      Zc — Zacarias


      Tb — Tobias


      Eclo/Sir — Eclesiástico/Sirácida


      Br — Baruc


      1-4Mc — Macabeus


      Mt — Mateus


      Jo — João


      At — Atos dos Apóstolos


      1-2Cor — Coríntios


      1-2Ts — Tessalonicenses


      1-2Tm — Timóteo


      1-2Pd — Pedro


      1-3Jo — João


      Ap — Apocalipse


      4. Pseudoepígrafos do Antigo Testamento


      1En — Apocalipse etiópico de Enoch


      2Br — Apocalipse siríaco de Baruc


      4Ez — Apocalipse de Esdras


      ApEl — Apocalipse de Elias


      ApStTJn — Apocalipse do Santo Teólogo João


      AscenIs — Ascensão de Isaías


      Jub — Jubileus


      L.A.B. — Liber Antiquitatum Biblicarum


      SibOr — Oráculos sibilinos


      SibOrTib — Sibila tiburtina


      5. Padres apostólicos e apócrifos do Novo Testamento


      ActsPaul — Atos de Paulo


      ApPd — Apocalipse de Pedro


      Barn — Epístola de Barnabas


      Did — Didaché


      Jovem — Apocalipse do jovem Daniel


      SyrDan — Apocalipse siríaco de Daniel


      6. Outros testemunhos e trabalhos judaicos e cristãos da Antiguidade


      Aph — Afrahat


      Dem — Demonstrações


      Ath — Atánasio de Alexandria


      EF — Epístola festiva


      Bardesanes


      BLC — O Livro das Leis dos Países


      Ephr — Efrém, o Sírio


      CntJul — Hinos contra Juliano


      Eus — Eusébio da Cesareia


      DmEvg — Demonstração do Evangelho


      HE — História eclesiástica


      Hipp — Hipólito de Roma


      Anti — Anticristo


      Ir — Irineu


      AH — Contra as heresias


      Jer — Jerônimo


      CommDan(Pr) — Comentários sobre Daniel (Prólogo)


      CommEzek — Comentários sobre Ezequiel


      Jos — Josefo


      Ant. — Antiguidades judaicas


      BJ — Guerra dos judeus


      Jus — Justino, o Mártir


      DialTrifo — Diálogo com Trifo


      Šub — Šubhalmaran


      BkGft — Livro dos presentes


      Tert — Tertuliano de Cartago


      Apolg — Apologia


      ResCar — Ressurreição da carne

    

  


  
    
      


      Introdução


      Após a morte de Alexandre, em 323, a Judeia passou a integrar o reino Lágida e assim permaneceu até o final do século III AEC. Durante esse período de mais de um século, enquanto seus gestores procuraram consolidar o modelo de administração ptolomaica na região, parte da população resistia à mudança, invocando a peculiar relação existente entre “o povo escolhido” e seu Deus. Ecos desse ressentimento já podiam ser encontrados em Isaías, que informava estar “a terra profanada, as leis transgredidas e a aliança eterna rompida” (Is 24,5-6).[1] Queixas semelhantes foram também relatadas na segunda parte de Zacarias, cujo texto foi provavelmente escrito após as conquistas de Alexandre, nas últimas décadas do século IV AEC. Embora guardando pouca homogeneidade entre si, vários de seus capítulos revelavam a indisfarçável animosidade dos judeus em relação à crescente helenização da região e, tal como em Isaías, condenavam a submissão do povo judaico ao opressor estrangeiro, incitando-o a “destruir todas as nações que avançam contra Jerusalém” (Zc 12,9). A força dessas palavras deixava claro que as mudanças na atividade econômica e nos hábitos religiosos efetivadas por administradores helenizados, fossem eles nativos ou estrangeiros, incomodavam, se não o todo, boa parte da sociedade judaica, pouco acostumada àquelas práticas (EDDY, 1961, p. 187).


      Os sinais que chegavam da Diáspora, uma população obviamente mais exposta ao mundo gentio, interferiam cada vez mais na cultura e na religião dos residentes na Judeia. Essa presença já era evidente, por exemplo, em Tobias,[2] em que a influência de costumes persas era clara, tanto nos personagens quanto na ambientação da história que narrava (Tb 3,8; 6,10). Como Isaías e Zacarias haviam feito anteriormente, Tobias manifestava inconformismo com as duras condições enfrentadas pelos judeus, e as associava à dominação estrangeira. Não é difícil imaginar que a má vontade desses autores fosse utilizada pela população menos favorecida contra o comportamento da população privilegiada, cada vez mais identificada com a língua, o modo de administrar e a religião dos seus senhores. Assim, quando as tropas selêucidas sob o comando de Antíoco III invadiram a Judeia em 201 AEC, receberam franco apoio popular, recompensado após a vitória com isenções de taxas e outros privilégios, conforme relata Josefo:


      Uma vez que os judeus, após a nossa primeira entrada em seu país, demonstraram a sua amizade para conosco e, quando chegamos à sua cidade [Jerusalém], nos receberam de forma esplêndida, vindo ao nosso encontro com o senado, e nos deram provisões e elefantes em abundância para os nossos soldados, juntando-se a nós em ejetar a guarnição dos egípcios que estavam na fortaleza, temos pensado ser adequado recompensá-los; e para recuperar a condição de sua cidade, hoje muito despovoada por tais acidentes [...] determinamos, por conta de sua piedade para com Deus, conceder a eles como compensação pelo sacrifício de seus animais que estavam aptos para o sacrifício, pelo vinho, o azeite e o incenso, o valor de vinte mil peças de prata [...] E esses pagamentos eu pagarei integralmente a eles, como enviei ordens a você. Também gostaria de ter o trabalho sobre o templo terminado [...] também dispensá-los no futuro de uma terceira parte de seus impostos, de modo a reparar as perdas que sofreram. E todos aqueles cidadãos que foram levados e se tornaram escravos, nós concederemos a eles e aos seus filhos a liberdade (Ant. 12.3.3).


      Essa maior leniência com o povo judeu, observada ao longo do primeiro quartel do século II AEC, refletiu-se na literatura da época, principalmente nos escritos de Jesus ben Sirach. Sem utilizar o tom inflamado dos textos atribuídos a Isaías, Zacarias e Tobias, ben Sirach enfatizava no Eclesiástico a lealdade que o povo judaico se obrigava a prestar a seu Deus e a seu Templo (Eclo 7,29-35), a qual devia continuar a ser intermediada pelo sumo sacerdote. A estrita observância à Lei, pregava, seria a única maneira de se preservar a integridade da religião e da sociedade.


      O governo selêucida não deixaria de ser, no entanto, muito diferente daquele que o antecedeu, e a derrota sofrida diante dos romanos em Magnésia (190 AEC) não demorou a se fazer sentida. A necessidade de enfrentar a ameaça crescente de romanos e partas, o esgotamento econômico provocado pelo constante aumento de taxas, as permanentes campanhas militares contra os vizinhos e a reforma religiosa levada a efeito por Antíoco IV Epífanes reverteram, em pouquíssimo tempo, as condições dos judeus à mesma situação da geração anterior. É preciso notar, no entanto, que tais medidas não caracterizavam necessariamente uma perseguição de natureza religiosa, e sim política, pois tinham como objetivo primário a destruição do corpus legal observado pelos judeus, e não abolir ou eliminar um deus ou um povo especificamente (EDDY, 1961, p. 211-212). O reinado de Antíoco IV Epífanes e a perseguição do povo judeu pelo imperador selêucida estão descritos no livro de Daniel, cujo texto trata da crescente helenização da região, personificada em Nabucodonosor e sua corte. Muitas das ideias expressas nesse apocalipse[3] provavelmente chegaram


      a Jerusalém por meio das comunidades judaicas residentes na Pérsia ou na própria Babilônia. Denunciavam os males da idolatria e os perigos que tal prática trazia à “verdadeira religião”, antecipando a intervenção divina na materialização de “um reino que jamais será destruído, um reino que jamais passará a outro povo, mas que duraria para sempre” (Dn 2,44).


      O movimento que congregava aqueles que posteriormente viriam a ser conhecidos como cristãos, concentrado inicialmente em Jerusalém (At 2,44-47), em breve se difundiria por todo o Império Romano, dando origem a um processo que iria proporcionar aos seus seguidores “uma sensação relativamente estável, amplamente compartilhada e socialmente incorporada, de quem eram e o que representavam” pelos dois séculos seguintes. A formação de tal identidade seria estimulada pela tendência dessas comunidades de se sentirem parte de um único povo, uma vez que as discordâncias e discrepâncias entre elas não seriam suficientes para superar o sentimento comum de envolvimento e dependência mútua. Essa coesão seria também fortalecida pela convicção de estarem alienadas da ordem mundial, pois, “se o mundo exterior as entendia como potencialmente perigosas”, também elas consideravam que a ordem estabelecida estava “sob o domínio de poderes hostis a Deus e a Cristo” (NORRIS, 2004c, p. 71).


      Não seria correto, no entanto, considerar nesses primeiros tempos que essas comunidades já professavam uma nova religião, uma vez que o cristianismo não se


      desenvolveu de modo paralelo à fé judaica, mas sim como uma corrente dentro do judaísmo do Segundo Templo. Não seria, portanto, possível atribuir uma data precisa para essa separação, embora pareça provável que cristãos e judeus já estivessem afastados à época da revolta de Bar Kochba (132-135 EC). A expulsão dos judeus de Jerusalém e a mudança do nome de Judeia para Palestina — medidas levadas a efeito como consequência dessa derrota — colocaram, porém, a cristandade como um culto independente aos olhos de Roma, hostil aos seus deuses e contrária à ordem vigente. Aqueles que professavam a nova fé não deixariam, porém, de se reconhecer como herdeiros da mesma história cultuada pelos judeus, da qual se consideravam legítimos sucessores (NORRIS, 2004c, p. 79).


      A rápida expansão e as acomodações necessárias à própria sobrevivência dentro do Império Romano viriam a modificar significativamente o pensamento apocalíptico dessas primeiras comunidades cristãs. Confrontada pela demora da chegada da Parúsia,[4] e ainda que formada “no mesmo cadinho das tradições apocalípticas judaicas”, a apocalíptica cristã daria início, no século II, à “criação de novos cenários para o drama que se desenrolaria no final dos tempos”, perdendo as preocupações históricas características dos textos judaicos produzidos no período intertestamental. Entre os principais componentes desse processo, encontravam-se o desenvolvimento da


      figura do Anticristo, a revitalização do tema das idades do mundo e a valorização do milenarismo (McGINN, 1979, p. 16-18). O próprio estilo dos apocalipses modificou-se, passando a intensificar o foco no presente e no futuro imediato, uma vez que o(s) autor(es) de um apocalipse cristão escrevia(m) sob uma perspectiva cronológica diferente da judaica. Afinal, a vinda do Messias já havia acontecido, e o exemplo de Cristo, especialmente seu sofrimento e morte, estava disponível como fonte de inspiração para o visionário. Contudo, os valores éticos presentes nesses apocalipses não foram muito diferentes dos que os antecederam. Tanto quanto aqueles que professavam a fé judaica, “os cristãos também procuraram expressar naqueles textos os medos e esperanças que os atormentavam” (COLLINS, 1998, p. 278).


      A maioria dos estudos sobre a origem das primeiras comunidades cristãs e suas relações com outros grupos religiosos esteve, porém, confinada por séculos aos limites ocidentais do Império Romano. Eusébio, por exemplo, deu pouca ou nenhuma atenção àquelas situadas nas províncias romanas orientais em sua História eclesiástica (a primeira narrativa cristã com pretensões historiográficas, escrita em torno de 325) e praticamente ignorou as situadas junto aos limites do Império Sassânida. O peso desse “modelo ocidental” e a grande influência que essa obra teve sobre a história da Igreja deixaram “a impressão de que a cristandade constituiu um fenômeno restrito ao mundo cultural greco-latino, uma vez cortados os laços que o conectavam às suas raízes judaicas”, praticamente marginalizando uma terceira tradição, a cristandade siríaca (BROCK, 1992, p. 212). Não é de se estranhar, portanto, que pouco se saiba a respeito da cristandade de fala aramaica entre as populações que viviam nas regiões mais ao leste do Império Romano.[5]


      A literatura siríaca nos primeiros séculos da cristandade


      Variante do aramaico, o idioma siríaco[6] foi a língua franca do Oriente Médio durante quase todo o milênio que antecedeu as invasões árabes. Originário da região que tinha como centro cultural e comercial a cidade de Edessa,[7] no noroeste da Mesopotâmia (onde as primeiras comunidades cristãs já estavam estabelecidas desde os séculos II e III), foi por meio do siríaco que a maior parte da produção literária da cristandade oriental passou a ser transmitida a partir do século IV (MURRAY, 2006, p. 4). O livro de Daniel não deixou de influenciar a consciência coletiva daquelas comunidades, embora apenas uma pequena proporção da literatura referente àquele profeta tenha sido composta nesse período. Datam dessa época os primeiros comentários de estudiosos como Hipólito de Roma, Porfírio e Jerônimo, que procuraram garantir em seus escritos que as eventuais novas interpretações da “mensagem original” não deixariam também de exibir a “marca apostólica de autenticidade” (BATEMAN, 2011, p. 10-13).


      A literatura mais antiga desses grupos é constituída, em sua quase totalidade, por textos anônimos, cuja data e origem não podem ser estabelecidas com precisão, fundamentalmente em razão da ausência de fontes históricas confiáveis, anteriores ao século IV EC. Assim, a maioria das obras que podem ser identificadas — com a notável exceção das atribuídas a Bardesanes — tem registro daquela data em diante, quando os cristãos já se encontravam firmemente estabelecidos na região (BROCK, 1992, p. 212-213). Pertencem àquele século “os escritos que melhor caracterizam a cultura literária siríaca num período em que ainda estava relativamente não helenizada”: as obras de Aphrahat e Efrém, autores quase contemporâneos, que viveram em lados opostos à linha divisória entre os limites dos Impérios Romano e Sassânida,[8] o primeiro a leste, o segundo a oeste (BROCK, 2010b, p. 362). Mas foi somente a partir do século V que a literatura da região passou a refletir, ao lado de uma maior influência do mundo grego, as controvérsias produzidas no interior da sociedade siríaca pelo Concílio de Calcedônia.


      Educado em Edessa, na corte de Abgar VIII, e com bom conhecimento sobre a cultura grega, Bardesanes (154-222) foi o primeiro autor cristão conhecido a escrever em siríaco. Considerado um autor herético, uma vez que sua “visão a respeito de certos tópicos, tais como a criação, não se alinhava com o que posteriormente emergiu como sendo a ortodoxia cristã” (BROCK, 2010, p. 162), a maior parte de sua obra foi produzida em versos. No entanto, seria por meio da prosa de um pequeno texto conhecido como o Livro das Leis dos Países[9] que Bardesanes viria a se tornar um dos responsáveis pela divulgação das ideias filosóficas e teológicas do mundo grego contemporâneo na cultura siríaca. Nesse trabalho, uma discussão focada no conceito do livre-arbítrio escrita no estilo dos diálogos platônicos, Bardesanes responde a diversas questões e objeções colocadas por seus alunos. Provavelmente escrito por um de seus discípulos, mas tendo nele próprio seu personagem principal, o Livro das Leis utiliza um conceito completamente diferente daquele atribuído no livro de Daniel à expressão “Filho do Homem” (Dn 7,13-14), considerada por Bardesanes como relativa a um ser humano normal: “Que você possa entender, no entanto, o que é natural e o que é liberdade. Vou explicar melhor isso para você; é da natureza do filho do homem que ele nasça e cresça e se torne adulto e gere filhos e envelheça, enquanto comendo, bebendo e dormindo e acordando; e que ele morra” (BLC, 23).


      A leitura das Leis dos países dá indícios de que o processo de helenização da região possivelmente se fez de duas maneiras: pelo aproveitamento de um gênero literário grego por excelência (diálogo), dirigido a um pequeno, mas educado grupo de leitores, e de outro de origem local, madr šê (hino),[10] mais adequado às grandes audiências. Sugere também que a fé cristã já se encontrava estabelecida na área, sob a influência de Edessa, à altura do início do século III, o que vale dizer que traduções da maioria dos livros do Antigo e do Novo Testamento para o idioma local[11] estariam disponíveis para a população naquela época (BROCK, 2010, p. 163).


      Conhecido como o “sábio persa”, Afrahat (ca. 270-ca. 345) também escreveu em poesia e prosa. A primeira metade de suas Demonstrações, escritas em prosa entre 337 e 343, trata majoritariamente dos diversos aspectos da vida cotidiana dos cristãos (entre eles o hábito de jejuar e orar), enquanto a segunda preocupa-se com as relações destes com o judaísmo, com as práticas nem sempre éticas de algumas autoridades eclesiásticas (Dem. 14) e com o início de perseguições religiosas em terras pertencentes ao Império Sassânida (BROCK, 2010b, p. 362-363). Algumas de suas reflexões teológicas sobre os acontecimentos políticos da época estão descritas na quinta dessas Demonstrações, conhecida como Sobre as guerras. Nesse texto, Afrahat utiliza o livro de Daniel com o objetivo de transmitir uma mensagem tranquilizadora para a comunidade cristã que vivia na Pérsia, submetida às crescentes pressões aplicadas pelo imperador sassânida Shapour II (309-379), aparentemente em resposta à alegação de Constantino (272-337) de “haver sido enviado por Deus para salvar o mundo inteiro da opressão e miséria” (BARNES, 1985, p. 131). Afrahat deixava claro, tanto aos governantes persas como à sua audiência cristã, que a interpretação da história, conforme manifestada no livro de Daniel, poderia ser concretizada ainda em seus próprios dias (MORRISON, 2007, p. 56).


      Mais uma vez o carneiro levantou-se e foi exaltado, e avançou com seus chifres para o oeste, e para o norte, e para o sul, e humilhou muitas feras. E elas não podiam fazer frente a ele, até que o bode veio do oeste e feriu o carneiro, e lhe quebrou os chifres e humilhou o carneiro completamente. Mas o carneiro era o rei da Média e da Pérsia, isto é, Dario, e o bode era Alexandre, o filho de Filipe, o Macedônio (Dem. V, 5).


      Mas vós, que sois exaltados, não deixais que o orgulho dos seus corações os engane, nem diga: vou contra a rica terra e contra a poderosa besta. Pois aquela besta não vai ser morta pelo carneiro, já que seus chifres estão quebrados, pois o bode quebrou os chifres do carneiro[12] (Dem. V, 10).


      E ele mostrou que nos dias daqueles reis, que se levantarão nos reinos, o Deus do céu estabelecerá um reino que jamais será destruído e durará para sempre.[13] Este é o Reino do Rei Messias, o qual é aquele que fará com que o quarto reino passe (Dem. V, 14).


      Contemporâneo de Afrahat, Efrém, o Sírio (ca. 306-ca. 373), viveu em Nisibis, nas vizinhanças da fronteira oriental do Império Romano, a qual sofria constantes modificações em sua época.[14] Autor de copiosa produção literária, sua fama devia-se, em grande parte, ao uso da poesia em suas obras, principalmente na forma de madr šê, estilo poético já utilizado por Bardesanes no passado e com igual sucesso, para popularizar seus ensinamentos (BROCK, 2010b, p. 364). Efrém combinou o livro de Daniel com a sua própria visão da Bíblia e fez inúmeras referências a Daniel em seus Hinos contra Juliano, uma pequena coleção de discursos poéticos descrevendo as ações e eventos que levaram à morte o imperador Juliano na Pérsia, em 363. Neles, Efrém considerava o imperador o “modelo de um homem orgulhoso”, e sua morte, perto da Babilônia, teria sido a confirmação do paralelo existente entre Juliano e Nabucodonosor (McVEY, 2002, p. 258). A maneira como relata a visão em Dn 8 e seus comentários sobre a vontade de Juliano de se tornar um novo Alexandre são encontrados nas estrofes finais do Hino 1 (GRIFFITH, 1987, p. 251):
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